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RESUMO 
Os maus-tratos infantis acompanham a história da humanidade há séculos e constituem um grave 
problema de saúde pública. A maioria das lesões acomete a região de cabeça e pescoço, colocando o 
Cirurgião-Dentista em posição estratégica na identificação desses casos. Este estudo teve como objetivo 
avaliar e comparar o conhecimento e atitude de Cirurgiões-dentistas que trabalham em serviço público e 
privado frente aos casos de maus-tratos infantis do município de Suzano-SP. Participaram do estudo 90 
profissionais, de ambos os sexos, sendo 45 da Rede Pública (RP) e 45 do Serviço Privado (SP) que 
foram convidados presencialmente a responderem um questionário semiestruturado, abordando questões 
relativas à identificação do profissional, conhecimento acerca do tema, conduta frente aos casos e a 
responsabilidade durante a notificação. Após a coleta, os dados foram analisados e comparados pelos 
testes Qui-Quadrado e Exato de Fisher (α=5%). Os profissionais tinham idade média de 37,72 ± 12,64 
anos. O sexo feminino foi prevalente em ambos os grupos (p<0,05). O grupo SP afirmou ter obtido 
informações sobre o tema na Graduação (p<0,001), principalmente nas disciplinas de Odontopediatria 
(75,6%) e Odontologia Legal (53,3%) (p≤0,001), sendo as aulas teóricas (57,8%) o recurso didático mais 
utilizado (p<0,001). Os profissionais do grupo RP demonstraram maior conhecimento e atitude quando 
comparados ao grupo SP (p<0,001). Portanto, conclui-se que os profissionais da Rede Pública 
apresentaram melhor conhecimento e atitude e que há necessidade de criação de estratégias educativas, 
a fim de aumentar o conhecimento com consequente avanço durante identificação e notificação dos 
casos. 
 

PALAVRAS-CHAVE 
Odontologia legal; Maus-Tratos infantis; Odontopediatria. 
 
 

INTRODUÇÃO 

Os maus-tratos infantis são um 

problema de saúde pública global, com 

altas taxas de morbidade e mortalidade, 

sendo uma das principais causas de óbito 

em crianças e adolescentes
1,2,3,4

. No Brasil, 
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a discussão acerca do assunto iniciou nos 

anos 1970
5 

e culminou com a publicação 

do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) em 1990, um marco importante para 

a proteção dos direitos desses grupos
3,6,7

. 

Os Cirurgiões-dentistas tem a 

obrigação ética e legal de identificar e 

notificar casos de maus-tratos, conforme o 

Conselho Federal de Odontologia e 

respaldado pela Constituição e pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente
6,8,9

. A 

notificação é fundamental para entender a 

extensão do problema e direcionar ações 

adequadas
10,11

. Esses profissionais 

desempenham um papel crucial na 

identificação dos diferentes tipos como 

violência física, sexual, psicológica e 

negligência, especialmente devido à 

proximidade com áreas frequentemente 

afetadas, como cabeça e pescoço
3,11

.  

Em estudos anteriores, foram 

realizadas avaliações do conhecimento e a 

conduta desses profissionais em relação 

aos maus-tratos infantis. No entanto, o 

presente estudo amplia essa abordagem 

ao incluir um número maior de questões, 

permitindo uma análise mais detalhada e 

abrangente de cada variável 

envolvida
4,9,11,12

. 

Cirurgiões-dentistas, tanto da rede 

pública quanto privada, enfrentam desafios 

na identificação, como o medo de perder 

pacientes, a falta de confiança nos serviços 

de proteção, incerteza, receio de lidar com 

os pais e desconhecimento das obrigações 

legais
9,12

. 

Portanto, este estudo teve como 

objetivo avaliar e comparar o conhecimento 

e atitude de Cirurgiões-dentistas que 

trabalham em serviço público e privado 

frente aos casos de maus-tratos infantis. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Cruzeiro do Sul, São Paulo, 

Brasil sob protocolo CAAE 

50447121.2.0000.8084, bem como seguiu 

as diretrizes do STROBE (Fortalecimento 

do Relatório de Estudos Observacionais 

em Epidemiologia) para relatar estudos 

observacionais.  

Os critérios de inclusão para 

participação no estudo envolveram a 

seleção de todos os Cirurgiões-dentistas 

atuantes nas Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), Unidades de Saúde da Família 

(USF) e Centro de Especialidades 

Odontológicas (CEO) de Suzano (SP), 

independentemente do vínculo 

empregatício (contratados ou 

concursados), desde que concordassem 

em assinar o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). Na rede 

privada, os estabelecimentos foram 

escolhidos aleatoriamente, porém, os 

profissionais deveriam atuar em clínicas ou 

consultórios particulares do município há 

pelo menos seis meses, ter experiência 

clínica e disponibilidade para responder ao 

questionário, além de assinar o TCLE após 

receber as informações sobre a pesquisa. 

Os critérios de exclusão para 

ambos os grupos incluíram profissionais 

que estavam em período de férias, licença 

médica ou afastamento durante a fase de 

coleta de dados. Além disso, foram 

excluídos Cirurgiões-dentistas que não 

atuavam diretamente no atendimento 
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odontológico, como gerentes, gestores ou 

profissionais em funções administrativas, 

pois não desempenhavam atividades 

clínicas relacionadas ao foco da pesquisa. 

A amostra do estudo incluiu 45 

Cirurgiões-dentistas da Prefeitura Municipal 

de Suzano. O grupo da rede privada, 

também com 45 profissionais, foi 

selecionado após a coleta de dados na 

rede pública, garantindo equilíbrio entre os 

grupos. Os profissionais de ambos os 

grupos foram convidados pessoalmente a 

participar do estudo. 

Foi utilizado um instrumento 

semiestruturado e anônimo (questionário) 

para coletar dados sobre o conhecimento e 

a conduta dos profissionais em relação aos 

maus-tratos em crianças e adolescentes, 

elaborado com base em estudos anteriores 

sobre o tema
3,12

, este instrumento foi 

submetido juntamente com o projeto e 

documentos suplementares para 

apreciação do CEP e obteve aprovação. 

O questionário, com 26 questões 

(25 de múltipla escolha e 1 aberta), 

abordava quatro domínios: características 

dos participantes, conhecimentos sobre 

maus-tratos adquiridos na graduação, 

aspectos relacionados à identificação e 

conduta em casos de maus-tratos, e a 

responsabilidade ética e legal do 

profissional, além do interesse em 

capacitação. 

Na rede pública, para a aplicação 

do questionário em todas as unidades, foi 

necessária a expedição de um documento 

oficial do setor de Gestão da Educação e 

do Conhecimento em Saúde da Prefeitura 

Municipal direcionada ao CEP, com um 

termo de ciência do estudo e uma 

declaração de infraestrutura para condução 

do estudo.  

Para ambos os grupos, houver a 

explicação do estudo em 5 minutos e 

aplicação individual, sem interferência do 

entrevistador, respeitando o tempo de 20 

minutos conforme a disponibilidade dos 

profissionais. 

As análises foram realizadas no 

SPSS (v25.0) usando os testes de Qui-

Quadrado e/ou Exato de Fisher para 

comparar as variáveis categóricas entre os 

grupos da Rede Privada e da Rede 

Pública, com nível de significância de 5%. 

 

RESULTADOS 

Os resultados foram apresentados 

em tabelas. No estudo, foram entrevistados 

90 Cirurgiões-dentistas de Suzano, SP, de 

ambos os sexos, sem restrições quanto à 

idade, formação e especialidade. Os 

profissionais da Rede Pública tinham média 

de idade de 45,89 anos, enquanto da Rede 

Privada tinham 29,56 anos, com um 

resultado estatisticamente significativo 

(p<0,05). 

Foram encontradas diferenças 

significativas em várias variáveis entre os 

grupos do estudo, incluindo gênero, 

assuntos abordados na graduação, tempo 

de formação e habilidade na identificação 

de casos. Quanto aos sinais de maus-

tratos mais comuns, destacam-se 

queimaduras, mudanças comportamentais, 

lesões circulares em áreas como pescoço e 

tornozelos, equimoses, falta de higiene, 

desnutrição e negligência com a saúde 

geral. Na cavidade oral, foram observadas 

lacerações nos lábios, interrupção do 

tratamento, sangramento sem causa 
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aparente e laceração no freio labial como sintomas relevantes. 

Tabela 1. Caracterização da amostra com relação às variáveis: gênero, tempo de formação, pós-

graduação, consideração sobre obrigatoriedade do tema na abordagem acadêmica e profissional. 

 

Deveria ser um tema 

obrigatório? 

Sim 43 95,6 
 

43 95,6 0         1,000        1,000
b
 

Não 2 4,4 
 

2 4,4    

N: número de indivíduos; *p<0,05; 
b
: utilizar o resultado do teste Exato de Fisher. 

 

 

Tabela 2. Caracterização da amostra com relação às variáveis diretamente relacionadas ao 

conhecimento sobre maus-tratos. 

Variáveis Categorias 
Rede Pública 

N           % 
  

Rede Privada 

N           % 

 

χ
2
 p p 

Fisher
 

Teve o assunto na 

graduação? 

Sim 15 33,3 
 

38 84,4 
24,278 <0,001* <0,001* 

Não 30 66,7 
 

7 15,6 

Teve o assunto em 

odontopediatria? 

Sim 10 22,2 
 

34 75,6 
25,613 <0,001* <0,001* 

Não 35 77,8 
 

11 24,4 

Teve o assunto em 

odontologia legal? 

Sim 9 20 
 

24 53,3 
10,766 0,001* 0,002* 

Não 36 80 
 

21 46,7 

Teve o assunto em saúde 

coletiva? 

Sim 3 6,7 
 

10 22,2 
4,406 0,036* 0,069 

Não 42 93,3 
 

35 77,8 

O tema foi através de aula 

teórica? 

Sim 14 31,1 
 

38 84,4 
26,235 <0,001* <0,001* 

Não 31 68,9 
 

7 15,6 

Possui conhecimentos 

sobre maus-tratos? 

Sim 32 71,1 
 

36 80 
0,963 0,327 0,462 

Não 13 28,9 
 

9 20 

Conhece a violência física? 
Sim 42 93,3 

 
36 80 

3,462 0,063 0,118 
Não 3 6,7 

 
9 20 

Conhece a 

negligência/abandono? 

Sim 18 40 
 

17 37,8 
0,047 0,829 1,000 

Não 27 60 
 

28 62,2 

Conhece a violência 

sexual? 

Sim 23 51,1 
 

20 44,4 
0,040 0,527 0,673 

Não 22 48,9 
 

25 55,6 

Conhece a violência Sim 22 48,9 
 

26 57,8 0,714 0,398 0,526 

Variáveis Categorias 
Rede Pública   Rede Privada 

χ
2
 p p 

Fisher
 

N %   N % 

Gênero 
F 24 53,3 

 
33 73,3 

3,876 0,049* 0,079 
M 21 46,7 

 
12 26,7 

Tempo de formação 

< 5 anos 9 20 
 

24 53,3 

≥ 5 e < 10 anos 2 4,4 
 

15 33,3 43,045 <0,001* <0,001* 

≥ 10 e < 20 anos 8 17,8 
 

6 13,3    

≥ 20 anos 26 57,8 
 

0 0    

Possui especialização? 
Sim 31 68,9 

 
23 51,1 2,963         0,085        

0,132 Não 14 31,1 
 

22 48,9 
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psicológica? Não 23 51,1 
 

19 42,2 

Apto para fazer 

identificação? 

Sim 27 60 
 

17 37,8 
4,447 0,035* 0,057 

Não 18 40 
 

28 62,2 

Conhece principais sinais? 
Sim 32 71,1 

 
36 80 

0,963 0,327 0,462 
Não 13 28,9 

 
9 20 

Hematomas são sinais 

frequentes? 

Sim 39 86,7 
 

39 86,7 
0 1,000 1,000 

Não 6 13,3 
 

6 13,3 

Tristeza é frequente? 
Sim 37 82,2 

 
31 68,9 

2,166 0,141 0,22 
Não 8 17,8 

 
14 31,1 

Medo é frequente? 
Sim 39 86,7 

 
35 77,8 

1,216 0,270 0,409 
Não 6 13,3 

 
10 22,2 

Lesões corporais são 

frequentes? 

Sim 37 82,2 
 

33 73,3 
1,029 0,310 0,447 

Não 8 17,8 
 

12 26,7 

Queimaduras são 

frequentes? 

Sim 35 77,8 
 

20 44,4 
10,519 0,001* 0,002* 

Não 10 22,2 
 

25 55,6 

Mudança de 

comportamento é 

frequente? 

Sim 31 68,9 
 

19 42,2 

6,480 0,011* 0,019* 
Não 14 31,1 

 
26 57,8 

Lesões circulares no 

pescoço são frequentes? 

Sim 34 75,6 
 

18 40 
11,660 0,001* 0,001* 

Não 11 24,4 
 

27 60 

Equimoses são 

frequentes? 

Sim 32 71,1 
 

13 28,9 
16,044 <0,001* <0,001* 

Não 13 28,9 
 

32 71,1 

Lesões circulares em 

punhos e tornozelos são 

frequentes? 

Sim 32 71,1 
 

18 40 

8,820 0,003* 0,006* 
Não 13 28,9 

 
27 60 

Falta de higiene é 

frequente? 

Sim 40 88,9 
 

30 66,7  

6,429 

 

0,011* 

 

0,021* Não 5 11,1 
 

15 33,3 

Desnutrição é frequente? 
Sim 39 86,7 

 
30 66,7 

5,031 0,025* 0,045* 
Não 6 13,3 

 
15 33,3 

Descuido com a saúde 

geral é frequente? 

Sim 41 91,1 
 

29 64,4 
9,257 0,002* 0,004* 

Não 4 8,9 
 

16 35,6 

Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (IST's) 

Sim 35 77,8 
 

30 66,7 
1,385 0,239 0,347 

Não 10 22,2 
 

15 33,3 

Laceração em lábio 
Sim 31 68,9 

 
16 35,6 

10,020 0,002* 0,003* 
Não 14 31,1 

 
29 64,4 

Falta da continuidade do 

tratamento quando a 

patologia é identificada 

Sim 39 86,7 
 

21 46,7 

16,200 <0,001* <0,001* 
Não 6 13,3 

 
24 53,3 

Sangramento que afeta a 

região orofacial sem causa 

aparente 

Sim 33 73,3 
 

16 35,6 

12,947 <0,001* 0,001* 
Não 12 26,7 

 
29 64,4 

Laceração no freio labial 
Sim 26 57,8 

 
15 33,3 

5,421 0,020* 0,034* 
Não 19 42,2 

 
30 66,7 

N: número de indivíduos; *p<0,05; 
b
: utilizar o resultado do teste Exato de Fisher. 
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Tabela 3. Caracterização da amostra com relação à conduta nos casos de violência infantil. 

Variáveis Categorias 
Rede Pública   Rede Privada 

χ
2
 p p 

Fisher
 

N %   N % 

Sabe notificar? 
Sim 17 37,8 

 
22 48,9 

1,131 0,288 0,395 
Não 28 62,2 

 
23 51,1 

Por insegurança 
Sim 0 0 

 
14 31,1 

16,579 <0,001* <0,001* 
Não 45 100 

 
31 68,9 

Por medo 
Sim 0 0 

 
6 13,3 

6,429 0,011* 0,026* 
Não 45 100 

 
39 86,7 

Por falta de conhecimento 
Sim 1 2,2 

 
19 42,2 

20,829 <0,001* <0,001* 
Não 44 97,8 

 
26 57,8 

Por achar que o caso não 

será solucionado 

Sim 0 0 
 

8 17,8  

8,780 

 

0,003* 

 

0,006* Não 45 100 
 

37 82,2 

Por falta de experiência 
Sim 3 6,7 

 
17 37,8 

12,600 <0,001* 0,001* 
Não 42 93,3 

 
28 62,2 

Questionaria os pais? 
Sim 31 68,9 

 
25 55,6 

1,702 0,192 0,277 
Não 14 31,1 

 
20 44,4 

Comunicara o Conselho 

Tutelar? 

Sim 23 51,1 
 

37 82,2 
9,800 0,002* 0,003* 

Não 22 48,9 
 

8 17,8 

Indicaria algum tratamento 

psicológico? 

Sim 41 91,1 
 

21 46,7 
20,737 <0,001* <0,001* 

Não 4 8,9 
 

24 53,3 

Tentaria averiguar o 

agressor? 

Sim 26 57,8 
 

14 31,1 
6,480 0,011* 0,019* 

Não 19 42,2 
 

31 68,9 

Encaminharia ao hospital? 
Sim 35 77,8 

 
14 31,1 

19,756 <0,001* <0,001* 
Não 10 22,2 

 
31 68,9 

Conhece os órgãos de 

proteção? 

Sim 25 55,6 
 

26 57,8 
0,045 0,832 1,000 

Não 20 44,4 
 

19 42,2 

Para autoridade policial 
Sim 12 26,7 

 
9 20 

0,559 0,455 0,619 
Não 33 73,3 

 
36 80 

Para o DISQUE-100 
Sim 8 17,8 

 
7 15,6 

0,080 0,777 1,000 
Não 37 82,2 

 
38 84,4 

N: número de indivíduos; *p<0,05; 
b
: utilizar o resultado do teste Exato de Fisher. 

 

Tabela 4. Caracterização da amostra com relação à responsabilidade durante a notificação. 

Já deixou de reportar? 
Sim 3 6,7 

 
25 55,6 

25,092 <0,001* <0,001* 
Não 42 93,3 

 
20 44,4 

Se lembra da última vez que 

notificou? 

Sim 4 8,9 
 

6 13,3 
0,450 0,502 0,739 

Não 41 91,1 
 

39 86,7 

Tem conhecimento da Ficha 

Individual de Notificação? 

Sim 11 24,4 
 

14 31,1 
0,498 0,480 0,638 

Não 34 75,6 
 

31 68,9 

Conhecimento das 

implicações legais 

Sim 11 24,4 
 

12 26,7 
0,058 0,809 1,000 

Não 34 75,6 
 

33 73,3 

N: número de indivíduos; *p<0,05; 
b
: utilizar o resultado do teste Exato de Fisher. 
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DISCUSSÃO 

Os maus-tratos infantis são um 

problema de saúde pública global devido à 

sua alta prevalência na população 

afetada
13,14,15

.  

Entre 2021 e 2023, 15.101 crianças 

e adolescentes morreram de forma violenta 

no Brasil. As Mortes Violentas Intencionais 

(MVIs) são predominantemente homicídios 

dolosos, com 94,3% das vítimas entre 0 e 4 

anos e 97,4% entre 5 e 9 anos. Entre as 

crianças da primeira infância, 4,8% das 

mortes indicam maus-tratos. A partir dos 10 

anos, as mortes por intervenção policial 

aumentam, representando 7,7% entre 10 e 

14 anos e 17,1% entre 15 e 19 anos
16

. 

O Cirurgião-Dentista é responsável 

por identificar maus-tratos, oferecer 

atendimento emergencial e notificar as 

autoridades
3,15

. 

O total de entrevistados neste 

estudo foi de 90 Cirurgiões-dentistas do 

município de Suzano-SP, de ambos os 

sexos, com idade média de 37,72 

(DP±12,64) anos. Além disso, demonstrou 

predominância do sexo feminino, como em 

pesquisas anteriores no Nordeste do 

Brasil
17

. A maioria dos profissionais 

relataram que o tema não foi abordado 

durante a graduação, o que corrobora a 

pesquisa de Rates e seus colaboradores
2
. 

A maioria dos entrevistados apoiou 

a inclusão obrigatória de maus-tratos 

infantis no currículo de Odontologia, 

embora ainda não seja comum no Brasil
3
. 

A capacitação dos profissionais para 

identificar e notificar maus-tratos, conforme 

a legislação, é essencial e pode aumentar 

a confiança ao preencher a ficha de 

notificação
6
. 

Mais da metade dos profissionais 

da amostra são especialistas, com 

destaque para Saúde Coletiva, seguida por 

Endodontia, Implantodontia e Ortodontia. A 

rede privada teve uma taxa ligeiramente 

maior de conhecimento sobre o tema (80%) 

em comparação à rede pública (71,1%), 

sugerindo maior atenção dos profissionais 

mais novos. A maioria dos profissionais 

reconheceu as formas de violência: física, 

psicológica, sexual e 

negligência/abandono, corroborando com 

estudos anteriores
18

. 

Cerca de 60% dos profissionais da 

rede pública e 37,8% da rede privada se 

consideram aptos para identificar e 60%, 

40% para agir em casos de maus-tratos, 

respectivamente. A diferença se deve à 

presença de equipes multiprofissionais na 

rede pública, que auxiliam na identificação 

desses casos
17

. 

A maioria dos entrevistados 

reconheceu sinais de maus-tratos infantis, 

como hematomas (86,7%), lesões físicas 

(acima de 73%) e queimaduras (acima de 

44%), além de indicadores subjetivos como 

medo (acima de 77,8%) e tristeza (acima 

de 68,9%). Na cavidade bucal, os principais 

sinais foram falta da continuidade do 

tratamento quando a patologia é 

identificada (acima de 46%), sangramento 

que afeta a região orofacial sem causa 

aparente (acima de 35%) e laceração no 

freio labial (acima de 33%). Com relação a 

saúde geral, a falta de higiene foi reportada 

por mais da metade dos profissionais de 

ambos os setores, bem como a 
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desnutrição. Esses dados, que corroboram 

Gazetta et al.
19

, apontam sinais típicos de 

maus-tratos, mas devem ser analisados de 

forma integrada e não isolada para levantar 

suspeitas. 

Na rede pública, a maioria dos 

Cirurgiões-dentistas reportaram os casos 

de maus-tratos aos gerentes das unidades 

(equipe multiprofissional), que na maioria 

das vezes são enfermeiros responsáveis 

pelo preenchimento da Ficha Individual e 

notificação as autoridades competentes. Na 

rede privada, 55,6% não reportaram, 

indicando falta de vínculos institucionais, 

conforme estudo de Gazetta et al.
19

. Um 

estudo internacional também relatou a 

subnotificação: em média, 37%, 19%, 13% 

e 1,7% dos profissionais identificaram 

sinais de agressão, mas apenas 1,7%, 2%, 

3% e 11% relataram os casos às 

autoridades
20

. Na rede privada, os 

Cirurgiões-dentistas justificaram a falta de 

notificação de casos de maus-tratos 

principalmente por falta de conhecimento 

(42,2%), falta de experiência (37,8%), 

ceticismo quanto à solução do caso 

(37,8%), insegurança (31,1%) e medo 

(13,3%). Na rede pública, as principais 

justificativas foram falta de experiência 

(6,7%) e falta de conhecimento (2,2%), 

corroborando com outros estudos
21,22

. 

É alarmante o desconhecimento 

sobre a ficha de notificação de maus-tratos 

infantis entre os profissionais de saúde, 

especialmente na rede pública (75,6%) e 

privada (68,9%), o que compromete a 

proteção de crianças e adolescentes. Os 

profissionais destacaram a falta de preparo, 

devido à escassez de informações durante 

a formação, ressaltando a necessidade de 

melhorar essa abordagem na educação 

profissional. 

O estudo revelou a falta de 

conhecimento dos profissionais sobre as 

implicações legais de não relatar casos de 

maus-tratos, o que pode impactar suas 

carreiras de diversas formas. Isso inclui 

responsabilidade jurídica e penal por 

omissão, perda de credibilidade e 

confiança dos pacientes, dificuldades nas 

relações com outros profissionais de 

saúde, e a possibilidade de medidas 

corretivas por parte das instituições. Além 

disso, a não conformidade com as leis 

pode prejudicar o avanço na carreira e 

comprometer o bem-estar dos pacientes, 

prolongando o sofrimento das vítimas. No 

entanto, observou-se um grande interesse 

por cursos de capacitação sobre o tema. 

A pesquisa destacou a 

necessidade de maior preparo dos 

profissionais para identificar e notificar 

maus-tratos, evidenciando falhas nos 

serviços de capacitação da equipe de 

saúde, como a ausência de protocolos 

claros de notificação, o desconhecimento 

sobre as obrigações legais e éticas e a 

ausência de acompanhamento adequado 

após a notificação. Essas falhas podem 

dificultar o cuidado adequado e a 

prevenção de novos casos de maus-tratos. 

Apesar das limitações dos estudos 

transversais, como a dependência da 

memória dos entrevistados, a ausência de 

cálculo amostral e a utilização de amostra 

por conveniência (tamanho da amostra 

reduzido frente ao número absoluto de 

Cirurgiões-dentistas da rede pública e 

privada do município de Suzano), o estudo 

ressalta a importância de novas pesquisas 
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sobre maus-tratos. Através de 

questionários autorrelatados, foi possível 

avaliar o conhecimento e atitude dos 

Cirurgiões-dentistas com alta taxa de 

resposta.  

 

CONCLUSÃO 

Os Cirurgiões-dentistas da Rede 

Pública apresentaram melhor 

conhecimento e atitude em relação aos 

maus-tratos. Ambos os grupos 

demonstraram falta de conhecimento sobre 

aspectos éticos e legais, bem como para o 

preenchimento da Ficha Individual de 

Notificação, atribuindo essa dificuldade 

principalmente à falta de experiência e 

conhecimento. 
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ABSTRACT 
Child abuse has been present throughout human history for centuries and represents a serious public 
health issue. Most of the injuries affect the head and neck region, positioning the Dentist in a strategic role 
for identifying these cases. This study aimed to assess and compare the knowledge and attitudes of 
Dentists working in public and private sectors regarding child abuse cases in the municipality of Suzano-
SP. The study included 90 professionals, both male and female, with 45 from the Public Sector (PS) and 
45 from the Private Sector (PrS). They were invited in person to answer a semi-structured questionnaire 
covering questions related to professional identification, knowledge of the topic, conduct in cases, and 
responsibility during reporting. After data collection, the results were analyzed and compared using the 
Chi-Square test (α=5%). The professionals had an average age of 37.72 ± 12.64 years. Female 
participants were predominant in both groups (p<0.05). The PrS group reported obtaining information on 
the subject during their undergraduate studies (p<0.001), mainly in the fields of Pediatric Dentistry (75.6%) 
and Forensic Dentistry (53.3%) (p≤0.001), with theoretical classes (57.8%) being the most commonly used 
teaching resource (p<0.001). Professionals in the PS group demonstrated greater knowledge and attitudes 
compared to the PrS group (p<0.001). Therefore, it is concluded that professionals in the Public Sector 
showed better knowledge and attitudes, and there is a need to create educational strategies to increase 
knowledge, which would consequently improve the identification and reporting of cases. 
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Forensic dentistry; Child abuse; Pediatric dentistry. 
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